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As velozes e intensas mudanças soeiais 
que vivemos nas últimas duas décadas 
refletem-se nas instituições. Os debates 
atuais giram em torno de novos 
paradigmas de estruturação e 
administração das organizações. Cada 
uma das organizações sociais volta-se para 
o seu interior, discutindo sua missão e suas 
metas estratégicas para o próximo século, 
sem esquecer a interrelação com as outras 
organizações e com as várias esferas 
estatais e sociais. O ensino superior não 
escapa a esse exame crítico. A entrada do 
novo século e mesmo do novo milênio, 
com todas as mudanças econômicas, 
políticas e culturais que já se antecipam, 
impõe repensar as estruturas, os objetivos 
e a função social que o ensino superior, a 
universidade, a ciência & tecnologia e a 
profissão acadêmica desempenharão neste 
novo contexto. O Estado debruça-se sobre 
esse novo tema, assim como a própria 
Academia e mesmo a sociedade. Os atores 
dialogam e buscam o consenso, nem 
sempre fácil, nem sempre possível, na 
definição de políticas que dêem um novo 
formato, uma nova missão, um novo papel 
ao ensino superior, à ciência & tecnologia, 
à universidade e à profissão acadêmica. Os 
problemas que afetam ao Brasil, nesse 
sentido, não são simplesmente dele, são 
problemas comuns aos outros países do 
continente latino americano, ainda que em 
dimensões e condições diferentes.
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ProFíssão AcacIêmíca:
EspEciFicidAdEs e Perspectivas





A ProFíssão AcacIímíca no BrasíL: 
CoNdiçÕEs Atuaís e Perspectívas 

Para o Futuro

ElizAbErh BAÍbAcbEvsky

Dentre as muitas questões colocadas para o debate sobre a profissão 
acadêmica, uma é crucial e permanece em aberto: é possível e, princi­
palmente, significativo, falar dos professores de ensino superior como 
membros de uma única profissão, ou a fragmentação interna desse gru­
po alcançou tal nível de desenvolvimento que na verdade estaríamos 
lidando com uma multiplicidade de profissões, definidas por cada dis­
ciplina ou contexto institucional que compõe o espectro da academia?

De fato, o mais evidente motivo para a fragmentação da profissão 
está na sua estrutura disciplinar. Diferentes disciplinas engendram cul­
turas diversas. A crescente tendência à especialização das atividades 
acadêmicas aumenta a distância que separa o universo de preocupa­
ções e motivações de profissionais oriundos de diferentes campos do 
conhecimento.

Mas estruturas organizacionais também são outro fator importante 
para a diferenciação dos profissionais da academia em todos os paí­
ses. Diferentes contextos influenciam de diversas formas o trabalho e 
a auto-identidade desses profissionais, condicionam sua visão de 
mundo e impõem limites para as suas aspirações profissionais. É nes­
sa última dimensão que vamos concentrar nossa análise. Nosso 
objetivo é avaliar até que ponto o ambiente produzido pela institui­
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ção compõe-se com as estratégias profissionais individuais produ­
zindo diferentes padrões de envolvimento do profissional com o meio 
acadêmico e geram diferentes valores e diferentes culturas.

Claramente, o sistema de ensino superior brasileiro não é homogê­
neo. Para além das diferenças mais óbvias que separam o universo das 
instituições públicas das privadas, há uma distinção mais sutil, que diz 
respeito ao ambiente prevalecente em cada instituição. Analisado por 
esse ângulo, nosso sistema de ensino superior não é apenas muito di­
versificado, mas também altamente estratificado.

No topo desse sistema, temos um pequeno número de universidades 
e umas poucas escolas profissionais, em sua maior parte concentrada 
no setor público, que são fortemente motivadas pelos valores implíci­
tos na norma acadêmica internacional. Nessas instituições o sistema de 
recompensas institucional reconhece e valoriza o desempenho do pro­
fessor enquanto pesquisador e a hierarquia da carreira institucional 
mantém desde há muito tempo um paralelo estrito com a titulação aca­
dêmica. Essas características do ambiente institucional são decisivas 
para que a instituição tenha sucesso no recrutamento dos pesquisado­
res mais talentosos. Por esses motivos, essas instituições estão também 
melhor posicionadas para disputar recursos de fomento à pesquisa no 
país e no exterior. De fato, uma das características distintivas das insti­
tuições que compõem esse sub-sistema é a institucionalização de uma 
densa rede de programas de pós-graduação, especialmente o doutora­
do, em seu interior. Nessas instituições, a pós-graduação estrito senso 
é fortemente valorizada e as matrículas nesse nível de formação che­
gam a representar entre 1/3 a quase metade do total de suas matrículas. 
Por esse motivo, essas instituições são responsáveis pela imensa maio­
ria dos títulos de doutorados outorgados no país.

No segundo estrato está a grande maioria das instituições públicas 
federais e estaduais do Brasil. Estas instituições não conseguiram, no 
passado, criar as bases necessárias para institucionalizar a pós-gradua­
ção. Por isso mesmo, têm dificuldades para atrair e assegurar a 
participação de doutores em seu corpo docente. Além de serem pouco 
ativas na pós-graduação estrito senso, essas instituições oferecem con­
dições de trabalho piores e têm poucos pesquisadores ativos em seu 
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quadro de profissionais. Por esses motivos estão em desvantagem na 
competição pelas verbas de pesquisa. Em termos agregados, essas ins­
tituições concentram suas atividades de ensino na graduação e quando 
se aventuram na pós tendem a se restringir aos cursos de mestrado.

Finalmente, a imensa maioria das instituições de ensino superior bra­
sileiras podem ser classificadas num terceiro e último estrato composto, 
em sua imensa maioria, de instituições privadas, embora algumas delas 
sejam também mantidas por municípios ou estados. A característica prin­
cipal dessas instituições é a fraca orientação para o universo dos valores 
acadêmicos tradicionais. Algumas delas, as mais pobres, têm seu dina­
mismo derivado de pressões de curto prazo e se orientam principalmente 
em função da demanda por credenciais Outras, mais dinâmicas, são es­
pecialmente permeáveis às pressões oriundas do mercado de trabalho. 
Por esse motivo, esse segmento tende a ser muito bem sucedido nas res­
postas que dá para as necessidades de treinamento e reciclagem 
profissional. Quando voltam-se para a pós-graduação, a área em que são 
mais bem sucedidas é a pós-graduação latu-senso, orientada para atender 
as necessidades de qualificação e reciclagem profissional.

A estratificação que delineamos acima não é fortuita. Ela encobre 
estratégias institucionais distintas e produz culturas acadêmicas díspares. 
Para analisarmos essa questão, vamos lançar mão dos dados que coleta­
mos na pesquisa sobre a profissão acadêmica no Brasil, realizada em 
1992 para a Fundação Camegie. Essa pesquisa, única no Brasil, reúne as 
respostas dadas por uma amostra de 1000 professores, representativa de 
todos os ambientes institucionais de nosso sistema de ensino superior.1

1 - Os resultados da pesquisa foram publicados no artigo Schwartzman S. & Balbachevsky, E. 
(1996) “The academic profession in Brazil”. In Altbach, Philip. G. (ed.) The international academic 
profession: portraits of fourteen countries (pp. 231-278) Princeton: The Carnegie Foundation e no 
livro: Balbachevsky, E. (2000) A profissão acadêmica no Brasil: as múltiplas facetas do nosso ensino 
superior. Brasília: FUNADESP (169 páginas). Nesse livro está também uma descrição pormenori­
zada dos procedimentos amostrais para a definição da amostra da pesquisa.

Do ponto de vista do seu trabalho cotidiano, podemos distinguir cada 
um desses extratos em função das diferentes exigências que eles impõem 
aos seus professores. Assim, o primeiro estrato se sobressai pelas suas 
exigências com relação à pesquisa. Na pesquisa que realizamos em 1992, 
os professores ligados a esse estrato responderam que, em média, gasta- 1 
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vam 28,5% de seu tempo semanal com atividades relacionadas com suas 
pesquisas, enquanto que os professores ligados ao segundo estrato decla­
raram dedicar, em média, 18,3% e os do terceiro estrato, 8,5% do seu 
tempo de trabalho semanal. Nas instituições do primeiro estrato, o 
envolvimento com pesquisas se estende por todo o corpo docente, inde­
pendentemente da titulação. Já nas instituições do segundo estrato apenas 
professores com doutorado tendem a dividir seu tempo de trabalho em 
partes iguais entre o ensino e a pesquisa. Os professores de titulação 
menor tendem a concentrar seus esforços na função docente.

No que diz respeito ao terceiro estrato, o resultado mais decisivo de 
nossos dados prende-se à importância que a atividade de extensão, com­
binada com as ocupações profissionais extra-acadêmicas, assume para 
seus professores. Uma qualidade específica da atividade acadêmica nes­
ses contextos institucionais parece ser a sua permeabilidade ao universo 
profissional extra-acadêmico. De maneira geral, não apenas os professo­
res daqui exercem com mais freqüência e assiduidade atividades 
extra-acadêmicas, como também são os únicos a valorizar positivamente 
os efeitos dessa experiência profissional sobre suas responsabilidades na 
vida acadêmica. Em nossa pesquisa, 56,3% dos entrevistados que traba­
lhavam nessas instituições afirmaram que seu trabalho extra-acadêmico 
tinha um impacto positivo em suas atividades acadêmicas.

Com relação aos valores e atitudes expressos pelos professores nos 
diferentes estratos acerca do seu papel como docente em contraposição 
ao de pesquisador, os resultados que obtivemos permitem afirmar que o 
papel de docente é a atividade mais valorizada por todos. Entre os profis­
sionais empregados por instituições do primeiro estrato, entretanto, a 
proporção dos professores mais atraídos para a pesquisa praticamente 
empata com aquela dos professores mais orientados para o ensino (54,8% 
contra 45,2%). Entre os profissionais que trabalham no terceiro estrato a 
preferência pelo ensino goza da quase total unanimidade (72,9%) e as 
instituições do segundo estrato fica a meio caminho desses dois pólos, 
com 63,9% de seus professores preferindo a atividade de ensino e 36,1% 
dando preferência à pesquisa. Não apenas a maior parte dos professores 
do ensino superior prefere o ensino, mas é no papel de docente que eles 
preferem ser avaliados. Apenas entre as instituições do primeiro estrato 
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uma maioria estreita rejeita a idéia de que a docência seja o critério ideal 
para decidir sobre promoções na carreira.

A sobreposição desses resultados sustenta o argumento de que, em 
nosso sistema de ensino superior, as disparidades na organização do 
trabalho, dos interesses e valores, dão origem, de fato, a, no mínimo, 
três sub-culturas acadêmicas. A primeira delas, a do “professor-pes- 
quisador”, tende a subsumir o papel docente ao de pesquisador. Essa 
cultura é fruto de uma estratégia profissional marcada por uma orienta­
ção cosmopolita2 e hetero-referente, onde o principal recurso de 
prestígio está no reconhecimento obtido junto à comunidade de pares 
em função dos resultados da atividade de pesquisa e da produção.

2 - A distinção entre uma orientação cosmopolita e local na profissão acadêmica é bastante antiga. 
Sobre esse tema, as referências clássicas, que introduzem essa distinção, são os artigos publicados 
por Gouldner, A.W. (1957 e 1958) na revista Administrative Science Quariely.
3 - Ver Anton, M. G. (1993) e Equipo Interinstitucional de Investigadores sobre los Acadêmicos 
Mexicanos (1994J. Infelizmente, a questão utilizada por esses autores para sustentar essa conclusão 
nao fazia parte do corpo comum do questionário que foi aplicado nos 15 países que participaram 
da pesquisa Carnegie sobre a Profissão Acadêmica, e por isso não foi aplicada à amostra brasileira.

Nossa análise permite-nos localizar os nichos dessa cultura: ela 
está associada aos professores-doutores, qualquer que seja o contex­
to em que ele exerça sua atividade profissional. Mas ela só é dominante 
nas instituições do primeiro estrato, onde, em alguma medida, seus 
valores são compartilhados pela maioria dos professores, indepen­
dentemente da titulação.

As duas outras subcultures acadêmicas valorizam a docência como sendo 
o elemento definidor, por excelência, da atividade acadêmica. Entretanto 
há um elemento de diferenciação crucial entre elas: numa delas, no limite, 
a docência, e com ela toda a atividade acadêmica, é subordinada à defini­
ção do prestígio profissional que ocorre fora dos muros da academia. Nossa 
pesquisa fornece elementos suficientes para afirmar que, para a maioria 
dos professores ligados ao terceiro estrato, o desempenho no mercado de 
trabalho não-acadêmico constitui um elemento chave da estratégia profis­
sional dominante. Provavelmente, para muitos desses professores, o ensino 
superior é complementar à sua atividade profissional, não apenas em ter­
mos econômicos mas também na construção de sua identidade. Ao analisar 
os resultados da pesquisa Carnegie realizada no México, Anton e associa­
dos3 mostram que, naquele país, os professores com dedicação acadêmica 
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marginal tendem a valorizar o desempenho da profissão como a fonte 
central de prestígio profissional. É muito provável que essas conclusões 
também se apliquem a boa parte dos professores do terceiro estrato. Esse 
fator, se reconhecido pela instituição e bem administrado, pode ser um 
elemento capaz de garantir qualidade ao ensino profissional oferecido 
por essas instituições.

Finalmente, temos uma última subcultura acadêmica que elege 
como elemento central de identidade a atividade docente em si mes­
ma e faz do ensino a razão de ser de sua vida profissional. Duas 
características são definidoras da situação ocupacional mais comum 
dos professores que expressam esses valores: a sua baixa titulação 
e, com ela, uma formação profissional precária, associada a uma 
posição estável, com contrato de dedicação integral junto a uma 
instituição de ensino superior (frequentemente uma instituição pú­
blica, mas não necessariamente: esse perfil profissional também é 
comum em algumas universidades católicas).

Para os professores com titulação inferior ao doutorado o ambiente 
da instituição onde trabalham é crucial para a sua orientação: onde a 
instituição incorpora uma exigência discernível em tomo da atividade 
de pesquisa, esse profissional tenderá a adotar valores e assumir atitu­
des similares àqueles característicos do professor-pesquisador. Nesses 
ambientes, há uma forte pressão para socializar os professores com 
titulação baixa de modo a incorporar a perspectiva profissional predo­
minante do professor-pesquisador. Num ambiente institucional mais 
incongruente ou menos exigente, tais profissionais irão subsumir a ati­
vidade acadêmica no papel docente.

As ambigüidades e tensões vividas pelos profissionais ligados a es­
ses diferentes estratos são reveladores das dificuldades enfrentadas por 
essas instituições nesse final de século. Com relação às instituições 
ligadas ao primeiro estrato, podemos identificar três grandes desafios: 
o primeiro, e talvez mais urgente, é o seu relativo isolamento e a forte 
tendência à endogenia que se verifica em todas elas. Boa parte do seu 
corpo docente é recrutado entre ex-alunos formados nos programas de 
pós-graduação das próprias instituições. Os efeitos perversos dessa si­
tuação são reconhecidos na literatura internacional, e incluem a baixa 



A Proííssão AcAdÊMicA no BrasíL ConcIíções Atuaís e Perspectívas para o Futuro 145

renovação institucional e a ausência de pluralidade temática da ativida­
de de pesquisa. A longo prazo, instituições com esse tipo de problema 
tendem a favorecer a produção de ambientes acadêmicos insulados e 
pouco expostos à competição, que podem dar uma sobrevida artificial 
para áreas e temas de pesquisa que perderam seu lugar no main-stream 
da produção científica internacional.

Uma outra dificuldade comum a quase todas as instituições desse 
estrato diz respeito a sua rígida organização departamental. Essa estru­
tura tradicional de forte orientação disciplinar deixa pouco espaço para 
a institucionalização de programas de pesquisa e ensino de natureza 
interdisciplinar e transdisciplinar. Esse problema vem sendo diagnosti­
cado também em outros sistemas de ensino superior e, em todos os 
casos, representa uma deficiência importante, uma vez que as áreas 
onde a pesquisa mais avança no cenário internacional são justamente 
aquelas que se colocam nas fronteiras entre diferentes disciplinas.

Finalmente, o último desafio enfrentado por quase todas essas ins- 
tituições decorre de sua excessiva dependência do apoio 
governamental direto, o que as torna muito vulnerável às políticas de 
controle orçamentário. Nenhuma dessas instituições explora de ma­
neira sistemática o potencial de geração de recursos associado ao 
produto patenteável da atividade de pesquisa realizada em seu interi­
or e poucas consideram as alternativas geradas na interação de seus 
professores com o setor produtivo.

Com relação às instituições ligadas ao segundo estrato, uma de suas 
dificuldades relaciona-se com a fragilidade das credenciais acadêmi­
cas de boa parte de seus professores. O fato de serem reconhecidas em 
sua grande maioria como Universidades criou expectativas irrealistas 
entre o seu corpo docente. Mesmo sem as qualificações acadêmicas, a 
maior parte deles conta com contratos estáveis de dedicação exclusiva 
com uma carga didática relativamente baixa. É entre as instituições 
desse estrato que as resistências a qualquer reforma que altere o status- 
quo de nosso sistema de ensino superior são maiores. Apesar desse 
ambiente institucional adverso, a segunda metade dessa década tem 
sido marcada por uma intensa renovação em muitas das instituições 
incluídas nesse estrato. A onda de aposentadorias precoces que acom­
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panhou a tramitação da Reforma da Previdência abriu espaço para um 
renovação importante dos quadros de professores de muitas dessas ins­
tituições. As novas exigências de qualificação dos docentes presentes 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação forçou um recrutamento de 
novos professores em bases muito mais exigentes do que no passado. 
Nossa pesquisa indicou que o envolvimento com pesquisas, ainda que 
em bases isoladas, parece ser uma necessidade sentida por todo profis­
sional que cumpre o ciclo completo da formação acadêmica. Diante 
disso, o principal desafio a ser respondido nos anos que estão por vir é 
se essas instituições serão capazes de se reformar e abrir espaço para a 
institucionalização da atividade de pesquisa, ou se os vínculos dos pro­
fissionais mais qualificados com essas instituições permanecerão 
marginais, facilitando uma estratégia de free-rider.

Em outro grupo de instituições desse estrato é possível notar um 
movimento que busca enfatizar sua importância regional. Nas estraté­
gias mais bem sucedidas, essas instituições tendem a redefinir sua 
relevância não mais em função de valores estritamente acadêmicos, 
mas sim tendo como referência a relevância regional das atividades de 
extensão. No passado, as atividades de extensão eram sinônimo da aju­
da desinteressada aos pobres. Na acepção mais recente, esse termo 
passou a significar também a prestação de serviços para as empresas, 
associações civis e governamentais e para as organizações não gover­
namentais. Essas atividades podem vir a constituir uma importante 
ferramenta para o enraizamento societal dessas instituições.

Finalmente, no caso das instituições do terceiro estrato, melhorar a quali­
dade do ensino mediante a garantia de um maior envolvimento do 
profissional com a instituição parece ser o grande desafio. Boa parte dessas 
instituições trabalham prioritariamente com profissionais pouco qualifica­
dos do ponto de vista acadêmico e que são contratados para dar um número 
limitado de aulas. A nova lei de diretrizes e bases impôs limites a essa estra­
tégia, principalmente no que se refere às universidades. Trata-se então de 
verificar em que bases os profissionais mais qualificados serão incorporados 
a esse universo: como mero apêndices que satisfazem as exigências da buro­
cracia estatal ou como sementes de uma cultura acadêmica mais dinâmica, 
capaz de fomentar um ambiente mais rico para seus alunos.
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O ensino superior brasileiro: desafios para o próximo século

Alguns dos principais desafios que se colocam para nosso país 
na conjuntura atual estão relacionados com a reforma de nosso 
sistema educacional. A longo prazo, para ser bem sucedido num 
ambiente internacional cada vez mais competitivo, o Brasil neces­
sita urgentemente aumentar as qualificações tecnológicas de sua 
força de trabalho. É impossível construir uma sólida economia 
competitiva, capaz de incorporar e desenvolver rapidamente no­
vas tecnologias, contando com uma população que ainda é, na sua 
vasta maioria, semi-letrada. Não é viável pensar no ingresso do 
país na sociedade do conhecimento que se desenha para o próxi­
mo século, se persistirem as condições de deterioração dos nossos 
sistemas de ensino básico e médio.

Desde os anos setenta, o Brasil fez um sólido investimento - muito 
bem sucedido - buscando criar uma elite científica de nível interna­
cional. Agora, o desafio principal está em aprimorar a qualidade de 
nossa força de trabalho como um todo, criando as bases necessárias 
para um aumento da produtividade do trabalhador brasileiro. Essa é a 
única alternativa para garantir um aumento sustentável da renda da po­
pulação brasileira.

O ensino superior tem um papel crucial para modificar os padrões 
de inserção de nosso país na economia global. Para alcançar esses ob­
jetivos faz-se necessário um sistema de ensino superior menos 
hierarquizado, mais diversificado e inclusivo. O primeiro desafio a ser 
enfrentado por esse sistema é a sua expansão.

Os dados constantes na Sinopse do Ensino Superior publicada pelo 
MEC em 1999 indicavam que em 1998 o Brasil tinha aproximadamente 
2,2 milhões de estudantes matriculados nos cursos de graduação, o que 
corresponde a cerca de 12% dacoorte de 18-24 anos de nossa população. 
Desde meados dos anos oitenta essa proporção declinou de cerca de 13%, 
alcançando o seu nível mais baixo (9%) no final dos anos oitenta. Mas o 
início dos anos noventa foi marcado por uma retomada do crescimento. 
O gargalo para a expansão desse sistema sempre esteve na baixa propor­
ção de alunos que se formam no segundo grau. Esse quadro se alterou 
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desde os primeiros anos da década de noventa, quando o ensino secundá­
rio iniciou um novo ciclo de expansão. Esse crescimento tem sido 
sustentado principalmente pelos investimentos feitos pelos estados. En­
tretanto, a nova fase de crescimento do ensino superior colocam um 
dilema: de onde sairão os recursos que a financiarão?

No passado, boa parte das pressões pelo crescimento do ensino supe­
rior foram absorvidas pelo setor privado. Como se sabe, esse setor se 
expandiu principalmente através da proliferação de instituições peque­
nas e incapazes de garantir a qualidade da formação oferecida. Os baixos 
níveis de competição então vigentes na economia brasileira tomavam 
essa alternativa plenamente viável. Entretanto, essa não é uma saída de­
sejável para os dias atuais, quando a qualificação de nosso trabalhador, e 
não apenas a sua titulação, entra na ordem do dia. Por outro lado, ampliar 
os investimentos feitos pelo poder público no ensino superior é uma pro­
posta bastante irrealista. Também não é possível, nem justo, propor um 
aumento da participação dos recursos destinados ao ensino superior vi- 
a-vis àqueles que são destinados aos demais níveis de ensino. Os gastos 
com educação no Brasil correspondem a aproximadamente 4,6% de nos­
so PIB e representam 17,6% dos gastos governamentais. O ensino superior 
absorve 18,26% de todo o montante de recursos públicos investidos em 
educação, embora atenda apenas a 1,86% de todos os estudantes matri­
culados na rede de ensino pública do Brasil4.

Os investimentos públicos no ensino superior cresceram vertiginosa­
mente desde meados dos anos sessenta até o final dos anos setenta. Desde 
então, a curva de crescimento desses investimentos sofreu uma deflexão, 
passando só a acompanhar o ritmo mais lento da expansão do sistema. A 
maior parte dos investimentos passados foram absorvidos na ampliação 
da infra-estrutura das universidades públicas, na melhoria das condições 
de trabalho e na extensão dos contratos de dedicação exclusiva para todo 
seu corpo docente. Embora então esse padrão de investimentos fosse 
considerado necessário para garantir a implantação de uma rede de uni­
versidades de pesquisas no país, seus resultados ficaram aquém do 
esperado. Algumas universidades desse sistema-especialmente aquelas 
com maior tradição acadêmica - conseguiram de fato alcançar níveis ra­
4 - Para uma análise dos custo de nosso sistema de ensino ver Negri, B.,1996
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zoáveis de qualificação e produção acadêmicas. Entretanto, a maior par­
te dos investimentos destinados a melhorar o perfil acadêmico dos 
professores das universidades menores ou localizadas em regiões mais 
periféricas tiveram retorno decepcionante. Ademais, as pressões 
corporativas que buscavam a generalização dos contratos de dedicação 
exclusiva (com baixa carga didática), independentemente da titulação e 
do desempenho dos docentes, encontraram pouca resistência por parte 
dos dirigentes universitários. O resultado desses processo é um setor 
público caro e marcado por altos níveis de ineficiência. Assim, apesar 
dos custos desse sistema, os salários e as condições de trabalho na maior 
parte de nossas universidades públicas são precários e a maior parte dos 
seus professores estão insatisfeitos e pouco motivados para a carreira 
que abraçaram.

Um problema sério nesse setor, como de resto em todo o serviço 
público, está no custeio da folha de vencimento dos inativos. O peso de 
uma legislação que até bem pouco tempo permitia o afastamento pre­
coce e a ausência de mecanismos de contribuição que viabilizem o 
pagamento das aposentadorias sem pressionar diretamente os recursos 
investidos no ensino, representam um obstáculo importante. Essa ques­
tão precisa ser equacionada com urgência se queremos que o sistema 
público volte a crescer. Entretanto, para enfrentar as pressões pela ex­
pansão do sistema, em um contexto bem mais competitivo, uma reforma 
de maiores proporções está na ordem do dia. Avaliação e controle da 
qualidade do ensino oferecido por todas as instituições do sistema são 
prioridades na agenda do governo. Outra questão que tem surgido no 
debate é o reconhecimento da diversidade institucional e a ampliação 
dos canais de contato entre instituições pertencentes aos diferentes es­
tratos que identificamos acima. E, finalmente, há o problema de 
encontrar uma alternativa que viabilize o financiamento do setor públi­
co numa conjuntura de austeridade orçamentária que promete durar 
ainda um bom tempo. As respostas a essas questões variam no grau de 
sucesso alcançado.

Desde 1995 o Ministério da Educação vem implementando o Exa­
me Nacional de Cursos, que busca avaliar a formação oferecida pelas 
instituições mediante uma prova específica para cada curso, aplicada a 
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todos os formandos. Até o presente, esse Exame está circunscrito a um 
número bastante limitado de carreiras. Ainda assim, os seu impactos já 
se fizeram sentir. Esta é a primeira vez na história do país em que o 
desempenho de todas as instituições de ensino superior é avaliado por 
uma mesma régua, numa avaliação pública de escopo nacional. Seus 
efeitos já foram perceptíveis no ano de 1995, quando uma onda de 
preocupação com a qualidade dos cursos se espraiou para instituições 
de todos os estratos do sistema. Desde então, medidas voltadas para a 
melhoria do ensino podem ser detectadas em quase todas as institui­
ções. Esses resultados têm sido reforçados por uma pressão sistemática 
vinda do Ministério da Educação para avaliar as instituições que tive­
ram desempenho medíocre nesse exame. Todavia, boa parte da ação 
das Comissões de Especialistas nomeadas pelo MEC para esse fim, é 
ainda marcada por uma ótica tradicional onde a qualidade é medida por 
critérios exclusivamente formais. Ademais, essas Comissões tendem a 
refletir uma concepção arcaica de ensino superior, que elege como ob- 
jetivo último a homogeneização das instituições. Questões 
contemporâneas, como por exemplo aquelas relativas à interface entre 
o ensino superior e setor produtivo, a empregabilidade dos egressos 
desse sistema, entre outras, tendem a permanecer fora da preocupação 
desses especialistas recrutados pelo MEC.

A diversificação do sistema foi reconhecida pela primeira vez na 
lei brasileira em 1996, com a promulgação da nova Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação. Ainda que insista na idéia de que a vocação do 
ensino superior seja a pesquisa, o ensino e a extensão, a nova lei re­
conhece explicitamente a existência de um formato institucional 
prioritariamente voltado para o ensino. Ademais, o princípio tradi­
cional de um currículo mínimo (que em muitas carreiras se tornou 
máximo com o passar do tempo), foi substituído pela noção mais 
flexível das diretrizes curriculares. Essa nova concepção abre maior 
margem de experimentação para as instituições mais inovadoras. A 
nova legislação também permite uma certificação intermediária, que 
pode ser outorgada aos estudantes que completem os dois primeiros 
anos do curso. Finalmente, a nova legislação conferiu maior autono­
mia para as Universidades, ao mesmo tempo que criou um patamar 
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mais exigente de perfil acadêmico para o credenciamento (e pela pri­
meira vez, recredenciamento) destas instituições. Pela nova lei, todas 
as Universidades precisam ter ao menos 1/3 de seu corpo docente 
com titulação mínima de mestre; uma carreira institucional que in­
corpore em seus critérios de promoção a titulação acadêmica e a 
obrigatoriedade de titulação mínima de Doutor para o profissional 
que ocupe o cargo de Reitor.

Os primeiros resultados dessas mudanças criaram uma dinâmica de 
diferenciação no interior do setor privado. Nos últimos anos dessa dé­
cada, um grande número de instituições privadas se credenciou como 
universidades. Várias buscaram, com sucesso, alternativas que melho­
rassem a qualidade de seus cursos de graduação. Muitas subiram o perfil 
acadêmico de seus quadros de professores recrutando profissionais pre­
maturamente aposentados no setor público. Para que esse investimento 
em pessoal redunde em melhoria da qualidade do ensino, o principal 
desafio que se coloca para essas instituições, à médio prazo, é a 
institucionalização do potencial de pesquisa representado pelo recruta­
mento de doutores.

Para serem bem sucedidas nessa empreitada, essas instituições de­
vem buscar um novo modelo para a organização da pesquisa. A pesquisa 
disciplinar, básica, altamente dependente do financiamento público e 
em competição direta com aquela já organizada no interior do setor 
público tem poucas chances de se implantar com sucesso no novo am­
biente. Por natureza, esse tipo de pesquisa é deficitário e necessita de 
aportes constantes de recursos de retorno monetário duvidoso. O pró­
prio insucesso de boa parte das universidades federais e estaduais nas 
tentativas de reproduzir esse modelo mostra as dificuldades que se co­
locam no caminho das instituições que optem por essa estratégia.

Felizmente, essa alternativa não é a única via para a institucionalização 
da pesquisa. Experiências internacionais mostram que as instituições me­
nores tendem a ser mais bem sucedidas na institucionalização da pesquisa 
e da pós-graduação se fizerem uma opção estratégica por áreas temáticas 
interdisciplinares com forte conteúdo de aplicação e se associarem a ativi­
dade de pesquisa com a de prestação de serviços tecnológicos. Esse tipo de 
pesquisa é pouco valorizado no ambiente acadêmico público brasileiro.
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Entretanto, há fortes argumentos que apontam para a necessidade de mu­
darmos rapidamente essa perspectiva. Um esforço sério, voltado para 
aumentar a capacidade de aprendizado das empresas, especialmente aque­
las de menor porte, capaz de garantir uma alta taxa de difusão de novas 
tecnologias é uma variável decisiva que falta ao nosso país. Análises inter­
nacionais indicam que essa via para a institucionalização da pesquisa no 
ambiente do setor privado é altamente promissora. Resta saber se ela será 
reconhecida pelos critérios de avaliação definidos pelo MEC ou se este 
dará mais valor a indicadores de arremedo da pesquisa acadêmica, tais 
como a publicação de artigos em revistas que ninguém lê, etc.

O governo brasileiro tem sido menos bem sucedido no que tange 
às questões relacionadas com a estabilidade financeira das institui­
ções do setor público. Desde 1995, o Ministério da Educação tem 
tentado viabilizar uma legislação que dê autonomia financeira para 
as universidades federais. Entretanto, as propostas do governo têm 
sido recebidas com desconfiança por todos os atores interessados na 
questão. Para alguns, a falta de um compromisso explícito das autori­
dades da área econômica levanta a suspeita de que a autonomia 
represente o primeiro passo no sentido da privatização desse segmen­
to. Outros temem que a autonomia proposta, com recursos dependentes 
de avaliações institucionais, introduza uma competição deletéria en­
tre as instituições, que ponha em risco a própria sobrevivência das 
instituições menores ou academicamente mais fracas. Ademais, for­
ças políticas regionais temem que a autonomia seja o primeiro passo 
para a transferência dos custos desse sistema para os Estados e muni­
cípios. Até o presente, a conjunção dessas forças diversas tem sido 
suficiente para paralisar as tentativas do governo no sentido de 
equacionar uma resposta a essa questão. Por outro lado, a falta de 
consenso em tomo de um projeto alternativo viável impediu até ago­
ra que essa questão encontrasse uma saída mais dinâmica do que a 
reprodução empobrecida do status quo.

Como vimos, portanto, os últimos anos da década de noventa 
abrem uma nova era na história do ensino superior no Brasil. O 
processo constitucional que terminou com a promulgação da cons­
tituição de 1988, ainda que liberal nas suas intenções, abriu espaço
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para inúmeras negociações corporativas que fortaleceram algumas 
alternativas políticas bastante arcaicas. Nos capítulos relaciona­
dos com o ensino superior, a nova constituição reforçou o 
pressuposto de que o modelo da Universidade de Pesquisa era o 
modelo institucional ideal e confirmou a condição de servidor 
público a todos os professores do sistema federal, garantindo es­
tabilidade e isonomia salarial. As reformas constitucionais 
aprovadas desde 1995 e a Legislação promulgada desde então in­
troduziram alguma flexibilidade nesse arcabouço. Desde então o 
sistema começou a se mover. O resultado final desse processo é, 
até o presente, uma incógnita. Como vimos, as pressões feitas pelo 
governo são, até certo ponto, incongruentes. Se de um lado apon­
tam para a diversificação e flexibilização dos modelos 
institucionais, por outro lado, ainda tendem a exercer uma pressão 
uniformizante através de seus inúmeros processos de avaliação. 
Entretanto, é inegável que nossas instituições de ensino superior 
enfrentam uma realidade societal muito mais dinâmica, competi­
tiva e exigente no que tange à qualificação que elas oferecem. Essas 
pressões se fazem sentir tanto no setor privado como no setor pú­
blico. Resta saber se elas encontrarão canais de expressão em 
processos avaliativos alternativos, com reconhecimento amplo, que 
tirem do governo o monopólio da função de avaliar. A nosso ver, 
a constituição de instâncias de avaliação fora da alçada do gover­
no seria um elemento chave tanto para forçar maior coerência na 
ação governamental, como para limitar o cinismo nas respostas 
das instituições às pressões externas.

De qualquer forma, não há dúvida que o cenário que se apresenta 
para o Ensino Superior brasileiro na virada do milênio é muito mais 
dinâmico do que aquele que se colocava para seus profissionais no 
início da década. O movimento está presente em todos os setores e 
mesmo as grandes universidades não dormem tranqüilas sobre as he­
ranças de seu passado glorioso. Tal como para o resto da sociedade 
brasileira, os horizontes que se abrem hoje para o ensino superior e 
para seus profissionais estão cheios de promessas e ameaças. Só o tem­
po dirá qual cenário prevalecerá.
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nal: A ANDES foi fundada em janeiro de 1981 a partir da organização das 
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e-mail: andes-sn@andes.org.br

Centro de Pesquisa e Pós-Graduação sobre América Latina e Caribe 
- O CEPPAC é uma unidade acadêmica da Universidade de Brasília, 
vinculada ao Instituto de Ciências Sociais (ICS) e membro do Conselho 
Latino-americano de Ciências Sociais - CLACSO. Constitui um centro 
de altos estudos que abriga um programa de pós-graduação (doutorado) 
denominado Estudos Comparativos sobre América Latina e Caribe. Apre­
senta as seguintes linhas de pesquisa: Desenvolvimento, Estado e 
Políticas Públicas Comparadas; Estado e Sociedade; Identidades e Cul­
turas Latino-americanas; Pensamento Social Comparado na América 
Latina; Relações Internacionais e Integração Econômica, Política e Cul­
tural; Universidade, Educação e Sociedade.
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70910-900 Brasília - DF - BRASIL
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Núcleo de Estudos sobre Ensino Superior - O NESUB integra o Centro de 
Estudos Avançados e Multidisciplinares (CEAM) da Universidade de Brasília 
- UnB. Dotado de autonomia acadêmica e administrativa, o núcleo desenvol­
ve pesquisas sobre temas relevantes do ensino superior. Nos últimos anos, 
tem consolidado sua atuação por meio de análises comparadas de alcance 
regional e nacional, bem como pela formação de uma rede de pesquisadores 
ligados a importantes universidades brasileiras. Oferece consultorias e 
capacitação para dirigentes e técnicos de instituições de ensino superior. Pro­
move intercâmbios institucionais e divulga estudos.sobre o ensino superior.

SCLN 406 Bloco “A” Salas 217-19 - Asa Norte
70874-510 Brasília - DF - BRASIL
Fone/Fax: 55 00 61 349-7826 Fone: 55 00 61 349-7015
Home page: www.nesub.org 
e-mail: nesub@tba.com.br
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Este livro surge como resultado do 
intercâmbio acadêmico entre estudiosos e 
centros de pesquisa sobre a questão do 
ensino superior na América Latina. Debate 
que se consubstanciou no Seminário 
Internacional A Universidade, O Ensino 
Superior e a Ciência & Tecnologia no 
Brasil e América Latina: Problemas, 
Soluções e Perspectivas, realizado na 
Universidade de Brasília, em maio de 
2000, por iniciativa do NESUB Núcleo de 
Estudos sobre Ensino Superior; do 
CEPPAC Centro de Pesquisa e Pós- 
Graduação sobre América Latina e Caribe 
e da ANDES-SN: Associação Nacional 
dos Docentes de Ensino Superior, na 
gestão 98/00.

Subdivide-se em quatro grandes 
temáticas: Universidades Elites e Estado é 
o tema que abre o livro, mostrando a 
correlação existente entre essas três 
instituições, em um resgate histórico. A 
Formação de Cientistas: Necessidades e 
Soluções aponta a experiência brasileira, 
considerando especificamente a alocação, 
no mercado de trabalho, dos egressos dos 
cursos de pós-graduação e a formação de 
quadros na área médica. A Profissão 
Acadêmica: Especifi cidades e 
Perspectivas constitui a terceira grande 
área abordada na obra e apresenta um 
mapeamento macro dessa profissão nas 
instituições de ensino superior brasileiras, 
assim como detalha o caso mexicano e a 
especificidade da Universidade de 
Brasília. As Novas Políticas de 
Reestruturação do Ensino Superior e o 
Futuro da Universidade analisam as atuais 
políticas de Estado para o ensino superior, 
apontando as experiências chilena, 
argentina e brasileira.



O
 mundo no qual vivemos hoje c um mundo de
incertezas. Incertezas provocadas, entre outros 
fatores, pelo paradoxo intrínseco à nossa 

sociedade altamente instável: a utilização social do 
conhecimento científico como fonte legítima c fidedigna de 
possibilidade de resolução dos inúmeros problemas humanos 
provocou, ao mesmo tempo, o surgimento de novas questões. A 
intensidade e a velocidade atual de produção, comercialização e 
difusão do conhecimento científico é uma das fontes geradoras 
do alto grau de instabilidade social no qual vivemos. Estamos na 
sociedade do conhecimento.

O ensino s^x^rior constitui uma das formas clássicas de 
difusão deste conhecimento. As universidades, os loci 
históricos de produção. Esta nova engrenagem social impõe 
nova dinâmica também a essas instituições que, na América 
Latina, caracterizam-se por espcciflcidades econômicas, 
políticas e culturais.

É o que se dispõe a analisar este livro: a dinâmica do ensino 
superior, da universidade, da ciência & tecnologia c da profissão 
acadêmica na América Latina. E quais as possibilidades de 
futuro para cada uma delas, na atual conjuntura mundial.
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